
 Florianopolis, 21 de Julho de 1934

CONSTITUI
NUMERO — 141

RASILEIRA
?ÇÃO B

(CONTINUAÇÃO)
36) Nenhum imposto gravará divectamente a profissão

de escriptor, jornalista ou professor.
37) Nenhum juiz deixará de sentenciar 0 motivo do

omissão na lei. Em tal caso, deverá decidir por analogia, pe-1080 980 4 460 0 pore údareo.
38) Qualquer cidadão será parte legitima parva 2«360 2 1ou an 150 03 2608 10208 do pa-

trimonio da União, dos Estados ou dos Municipios.
6 114 4 especificação dos direitos e garautias expres-

803 nesta Constituição não exelue outros, resultantes do tTegi-me e dos principios que ella adovta.

TILULO: TV

Da Ordem 00e Social
Art. 115. À ordem econonica deve ser organizada confor-

me os prineipios da justica e 8 663846 da vida nacio-nal, de modo que possibilite à todos existencia digna. Dentro63805 1168 5 71a libardade economica.
Paragra ho unico. 03 908 publicos verificarão, pe-riodicamente, o padrão de vila nas varias rogiões do paiz.
Art. 116. Por motivo de intoresso publico e autorizadaem lei especial, a União podová monopolizar determinada industria ou actividade economica, assoguradas as indemniza-ções devidas, conforms o art. 112, n. 17, e resalvados os sor-1032408 0 2 competencia dos poderes locaos.
Art. 117. À loi 700.4 0 03 140 da economia 0-11 0 432101 403 tifo ea nacionalização progressi-va dos bancos de deposito. Tx 19lmanto providenciará sobre a

nacionalização das em»resas do 83811703 6todas as suas mo-42480 60 6 sociedade brasileira as
estrangeiras que actualmonte opecam no paiz.

Paragrapho unico. E' probibida a usura,
da na fórmada lei.

Art. 118. As minas e de nais 073 0 sub-sólo, bem
09 8 4428 40251 06 86 da
do sólo para o effeito de 000 0060 indus-
trial.

Art. 119. O aproveitamento i:
jazidas mineraes, bem como das 3128 6 4 energia hydrau-
lica, ainda que 400 privada,deponde de 020
0 018540 01 61 4 lei.

S 1. As autorizações ou concessões serão conferidas ex-clusivamente a brasileiros ou 42 ompresas: organizadas no Bra-
sil, 68 ao proprietario preferencia na exploração ou
coparticipação nos lucros.

S 2. O aproveitamento do
cia reduzida e para 850 exclusivo
de de autorização ou conce

S 3. Satisfeitas as co

que será puni-

151 das minas e das

onergia hydraulica, do poten-
do

ões8
cessarios servicos technicos e
188240 à exercer, dentro dos
1ição constante deste artigo.

lei, entre

administrativos, os
respectivos terrií

8 4. À lei reszulará à na
4

480 0. fontes
0 886 á defesa

nas, jazidas160 49 118
824 juleada-
004 0 militar do 5

3 5. À União, nos 64303 96560 0 lei e tendo em
vista o interesse da collectividade, auxilia os Estados no
estudo e apparelhamento das estancias minero-medicinaes ou
thermo-medicinaes.

S

5

rára

6. 30442 08
04quedas 44 u 41 na
data desta Constituição, e, sob esta 8 61 va, a oxplo-
ração das minas em layra, ainda que transitoriamento suspensa,

Oo Ou2

 
ionalização progressiva das mi- |

4

0607 66 colonização e

|

ão 0 apro- |quer ponto do te:

Art. 1209. Os syndicatos e as associações profissionaes so-
rão reconhecidos de conformidade com 4 lei.

Paragrapho unico. 4 lei assegurará a
61 0 2 0620 08 8108.

Art. 1291. À lei promoverá O amparo da producção e os-
6 as condições do trabalho, na cidade o nos CAM. Pos,
tendo em vista a protecção social do trabalhador” o os interes-
ses economicos do paiz.

S 1. À legislação do trabalho observará os seguintes pra-
ceitos, além de outros que collimem melhorar as condições do
trabalhador:

a) prohibição de differenca de salario para um mesmo
trabalho, por m fivo de i ade, sexo, nacionalidade ou estado
civil;

b) salavio minimo, eapa
dições de cada região, 48 ne
dor;

pluraridade syn-

z de satisfazer, conforme as con-
68814405 03 do trabalha-

6040 não excadente de oito horas, reduziveis,
mas só prorogaveis nos casos previstos em lei;
d)0 6 trabalho à menores de 14

trabalho nocturno a menores de 16;o em industrias
bros, à menores de 18 annos e a mulheres;

e)0800 4 preferencia aos domingos;
É) férias annuaes remuneradas;
80 ao trabalhador

15
h) assistencia medica 2 820 trabalhador e á gos-

tante, assegurado a esta descanco antes e depois do pai
sem prejuizo do salario e do emprogo, a instituição de-
videncia, mediante contribuição igual da União, do24-
dor e do empregado, a favor da velhice, da invalidez, da
maternidade e nos casos de aceidentes do trabalho ou do
morte;

1
160 4

balho.
S 2º Para o effeito desta artigo, não ha distineção entro

o trabalho manual e o trabalho intellectual ou tee 160 nen
entre os profissionaes respectivos.

8 3 Os serviços de amnaro 4 maternidade 6
os referentes ao lar e ao trabalho feminino, assim como
fiscalização e a oriontação respectiva i, Serão08
preforenctia a mulheres habilitadas.

5 4 0 trabalho agricola será objecto da regulamentação
especial, em que 8264 quanto pos 30 808
neste artigo. Procurar-se-á fixar o homem no 20 cuid
da sua educação ruval, e assegurar ao trabalhador nacional a

aproveitamento das terras pu-

annos; de
insalu-

dispensado sem justa

regulamentação do exercicio de todas as profissões;
convenções collectivas de tra-

a
de

blicas.
5 5 A União promoverá em 006

a organização de colonias agricolas, para onde
minhados os habitantes de zonas empobrecidas, «
rem, e os sem trabalho.

S$ 6º A entrada de immi
soffrerá as restriceões neces
66486 108 não
dendo, porém, a corvente immigratoria de cada 2 660
6 0 1de dois por cento sobre o numero a
dos respectivos nacionaes fixados no Brasil du os ultiz
080 anno

8 7 E 4

ção com os Estados
a enca-

17

ser:

ue o dese;

antes 10 6 00 nacion
rias á garantia da. integra

10

263 0 qual-
0110 4130 460 4 10 regular a

o, localização e imilaçãodo alienigena.
S 8º Nos accidentes do trabalho om 03

União, dos Estados e dos Municipios,3

concentração de

sele:

publicas da
ZAÇÃO será fei- 
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a pela folha de pagamonto, dentro de quinze dias depois da
sentença, da qual não se a Imittirá recurso er-officio.

Art. 122, Para dirimir questões6 empregadores e
empregados, regidas pela legislação social, 6 84
Justiça do Trabalho, á qual não se appliea o disposto no Ca-
pitulo IV, do Titulo 1. ;

Paragrapho unico. À constituição dos Tribunaes do-
balho e das Commissões de Conciliação obedecerásempre ao
principio da eleição de seus membros, motade pelas associa-
ções representativas dos empregados, e metade pelas dos em-
progadores, sendo 0 presidente de livre nomeação do Gover-

no escolhido dentre pessoas de exporioncia e notoria capaci-
dade moral e intellectual.

Art, 123. São equiparados aos trabalhadores, para todos
os effeitos das garantias e dos beneficios da legislação social,
OS que exereom profissões libervaes.

Art. 124, Provada a valorização do immovel por motivo
de obras publicas, à administração, que as fiver effectundo,
poderá e brar dos bonoficiados contribuícão de molhoria.

Art. 125, Todo brasileiro que, não sendo proprietario
ou0 0661por dez annos continuos,sem oppo-
nem reconhecimento de dominio alheio, um trecho de

terra até dez hoctarvos, to. 1ando-o productivo por seu traba-
lho 6 tento nelle a sua morada, adquirirá o dominio do sólo
mediante 8660ia devidamente transeripta.

Art. 126. Serão reduzidos de cincoonta por cento os im-
postos que recaiam sobre immovel rural, de área não superior
à cincoenta hectares e de valor até doz contos de réis, insti-
tuido em bem de familia.

Art. 197. Será regulado por lei ordinaria o direito de
preferencia que assiste ao locatario para a renovação dos ar-
rendamentos de immoveis oceupados por estabelecimentos
0 0industrial.

Art. 198. Ficam sujeitas a imposto progressivo as trans-
missões de bens por herança ou legado.

Art. 129. Será respeitada 2 0886 46 68 6 808
que nellas se achom permanentemente localizados, sendo-lhes,
no entanto, vedado alienal-as.

Art. 130. Nenhuma concessão de terras de superficio
perior a dez mil hectavos poderá ser feita sem que, para
da caso, proceda autorização do Senado Federal.

Avt. 181. E' vedada a propriedade de empresas jornalis-
ticas polificas ou noticiosas à sociedades anonymas por acções
ao portador e a estrangeúíos. Estes. e as possoas juridicas não
podem ser accionistas Aas sociedades anonymas propriefarias
de taos empresas. À vespossabilidade principal e de orienta-

ção intellectual ou administrativa da imprensa politica ou
noticiosa só por brasileiros natos pódeser exercida. À lei or-
44 impronsa ostabelecorá regras relativas ao trabalho

dos redactores, 030 6 1empregados, assegurando-

lhes estabilidado, férias e aposentadoria.
Art. 182. Os proprietarios, armadores e commandaates

de navios nacionaos, bom como os tripulantes na proporção
de dois terços polo menos, devem ser brasileiros natos, re-
servando-se tambem a estes a praticagem das barras, portos,

rios e lagos.

Art. 133. Excoptuados quantos exerçamlegitimamente pro-

385885 16668 na data da Constituição, e os casos de reci-
00 intornacional admittidos em lei, sómente poderão
exercel-as os brasileiros natos e os naturalizados que tenham

prestado servico militar ao Brasil; não sendo4 6-
0 030 14603 a revalidação de diplomas profis-
sionaes expedidos por institutos estrangeiros de ensino.

Art. 134. À vocação para succeeder em bens de estran-
geiros existentes no Brasil será regulada pela lei nacional em
beneficio do conjuge brasileiro e dos seus filhos, sempre que
não lhes soja mais favoravel o estatuto do de eujus.

Art. 135. 4 16 64 2 66de emprega-

dos 8608 416 6ser mantidos obrigatoriamente nos
serviços publicos dados em concessão, e nos estabelecimentos
de determinados ramos de commercio e industria.

Árt. 136. 48 ompresas concessionarias ou os contractan-
sob qualquer titulo viços publicos federaes, estaduaos
municipaes
a) constitui: auas administrações com maioria de di-

186086.03 860 3040

de gerencia exclusivamente a brasileiros;
60 18 , quando angeiras, poderes de

cão a brasileiros em maioria, com faculdade de
mento exclusivamente a nacionaes.

Art. 137. À loi federal regulará a fiscalização e a
são das tavritf las 86705 694405 0 063840 0 -

84 ); Dara que, no in 36 01166 70 os lueros dos concoes-

sionarios, ou delegados, não excedam a justa retribuição do

rural

su-

te
0

3
Ds
1E

substabeleci-

res

000DO ESTADO

| eapital, que lhes

ca-|

 
represonta- | tes, das letras e da cultura em geral

| interessehistorico e o patrimonio ar

revi- |

1658 00-2 60 6
' dos no 7 4 040 4

10211934
9dalqa-0E porn. —.,

permitta attender normalmente ás necessida
des publicas de expansão e melhoramento desses servicos.

Art. 138. Ineumbe á União, aos Estados e aos Municipios
nos termos das leis respectivas:

a) assegurar amparo aos desvalidos, ereando

especializados e animando os serviços sociaes,
cão procurarão coordenar;

b) estimular a educação eugenica;
6 amparar a maternidade e a infancia;
d) 806606 as familias de prole numerosa;
e) protegor a juventude contra toda exploração, bem co-

mo contra o abandono physico, moral e intellectual;
f) adoptar medidas legislativas e administrativas tondentes

a restringir a mortalidade e a morbidade infantis; e de hygie-
ne social, que impeçam a propagação das “doenças transmis-
siveis;

g) euidar.da hygiene mental e incentivar a
OS venenos sociaes.

Art. 189. Toda empresa industrial ou agricola, fóra dos
centros escolares, e onde trabalharem mais de cincoenta pes-
soas, perfazendo estas e. os seus filhos, pelo menos, dez anal-
608 será obrigada alhes proporcionar ensino primario
eratuito.

Art. 14). À União organizará o servico nacional decom-
bato 8 868 endemias do paiz, cabendo-lhe o custeio, à
direcção technica e administrativa nas zonas onde a exceução
do mesmo excader as possibilidades dos governos locaes."

Art. 141, E' obrigatorio, em todo o territorio nacional, o
amparo á maternidade e 4 infancia, para o que a União, os
382408 0 08080 0por cento das respecti-
7388 68.

Art. 142. 4 União, os Estados e os Municipios não pode-
rão dar garantia de juros a empresas concessionarias de ser-
viços publicos. 3

Arf. 148. À lei providenciará para concentrar, sempre
que possivel, em um só Ministerio, o projecto ea execução
das obras publicas, exceptuadas as que interessem directa-
mente á defesa nacional.

TITULO YV

DA EDUCAÇÃO E DA CULTURA

CAPITULO 1

DA FAMILIA

Serviços
cuja orienta-

lucta contra

DA FAMILIA,

Art. 144. À familia, constituida pelo casamento
luvel, está sob a protecção especial do Estado.

Paragrapho unico. À lei civil determinarà

4 e de annullação do casamonto, havendo

eurso er officio, com effeito suspensivo.

Art. 145. A lei regulará a apresentação
de pro de sanidade physica e mental,
tenção as condições regionaes do pais. :

Art. 146. O casamento será civil e egrafuita a sua cele-
bração. O casamento perante ministro de qualquer confissão
religiosa,0000a ordem publica ou os bons
costumes, produzirá, todavia, os mesmos effeitos que o casa-

mento civil, desde que, perante a atoridade civil, na habilita-
ção dos nubent: na verifieação dos imvedimentos e no pro-
cesso da opposição, sejam observa tas as disposições da lei ei-

vil e seja 1 60 no Registro Civil. O registro será gra-

tuito e obrigatorio. à lei64 penalidades para à

transgressão 4086600 186 attinentes á celebração do

casamento.

Paragrapho unico.46 gratuita a habilitação
para o casamento, inclusive os 6.06630 quan-
do o requisitarem os juizes eriminass ou de menores, 208 ca-
sos de sua competencia, em favor de pessoas necessitadas.

Art. 147. O reconhecimento dos08 naturaes será isen-
to de quaesquer sellos ou emolumentos, e a hei :a, que lhes
caiba, ficará sujeita a impostos iguaes aos que recaiam sobre
a dos filhos legitimos.

indisso-

08 casos de
sempre re-

108
80 6 at-

TITULO 11

DA EDUCAÇÃO E

Art. 148. Cabe 4 União, aos Kstados eaos
favorecer e animar o desenvolvimento das sciene

DA CULTURA

Municipios
15, das ar-

proteger os objectos de
ico do paiz, bem como

prestar assistencia ao trabalhador intelieetual.
Á Art. 149. À educação é direito de todos e deve ser mi-
nistrada pela familia e pelos poderes publicos, cumprindo a

estrangeiros  domicilia-
possibilite efficientes factores da 



-211934
   

a n

. 100
DECRETO N. 641

O Doutor Placido Olimpio
de Oliveira, Secretario 0 18-
tado dos Negocios do Intorior
e Justiça, no exercicio das fun-
ções de Interventor Federal in-
terino no Hstado do Santa -
tarina na fórma do arvii 19
do Código dos Intorventores e
do acôrdo com à proposta feita
pela Chefatura de Polícia, om
ofício n. 1535, datado de 19 do
corrente mês,

DECRETA:

Art. 1. Fica ereada a 8a. Dele-
gacia Regional, que será cons-
3 40 Municípios de Ava-
808Urussanga,
Jaguaruna, Orleans, 0
Imaruí e Laguna.

Art. 2º À séde da 3a.
gacia Regional será a do
nicipio de Araranguá.

Art. 3' Revogam-se
posições em contrario.
Palacio do Govêrno em Flo-

rianopolis, 21 de julho de 1934.
Placido Olimpio de Oliveira

José da Costa Moellmann
(2.483)

Dele-
Mu-

as qdis-

vida .moral e economica] da Nação, e
rito brasileiro a consciencia da solid

do Estado
00 N 3858

O Doutor Placido Olimpio
de Oliveira, Secretario de 8-
tado dos Negocios do Interior
o Justica, no exorcicio das
funções de Interventor Fode-
11 interino no Estado de San-
ta Catarina, na fórma do arti-
go 19 do Código dos Inter-
ventores,

0
nomear670 4 Paz pa-

ra, na qualidade de Secreta-
rio, exercer interinamente as
funções de 66 do Muni-
cípio de Cruzeiro.

Palacio 40 0em
Florianopolis, 20de julho de
1934.

Placido Olimpio de Oliveira
José da Costa Moellmann

(2.470)

RESOLUÇÃO N. 3.859

O Doutor Placido Olimpio
de Oliveira, Secretario de Es-
tado dos Negocios do Interior
e Justiça, no exercicio das
funções de Interventor Fede- 

desenvolva num espi-
ariedade humana.

Art. 150. Compete 4 União:
a) fixar o plano nacional de 64

208 08080 4 008 08 86 r
e coordenar e fiscalizar a sua
do paiz;

10, comprehensivo do
e especializados;

o territorio

6

execução, em todo

-b) determinaras condições de reconhecimento official dos
estabelecimentos de ensino secundario e «
dos institutos de ensino superior,
cossaria fiscalizatão;

20deste e

exercendo sobre elles a ne-

60e2080085-VOS apropriados aos mesmos;
d) manter no Districto Fedoral ensino secundario e com-

plementar deste, superior e univorsitario;
e) exercer acção suppletiva, onde se faça necessaria por

deficiencia de iniciativa ou do recursos e estimular a obra edu-
cativa em todo o paiz, por
trações e subvenções.

Paragrapho unico. O plano nacional de
tante de lei fodoral, nos termos dos
8, letras « e e, sóse poderá renovar

meio de estudos, inqueritos, demons-

educação cons-

arts. 5, n. XIV, e 39, n.
em prazos determinados,

e obedecerá ás seguintes normas:
a) ensino primario integral gratuito e de frequencia obri-

gatoria, extensivo aos adultos;
b) tendencia á gratuidade do ensino educativo ulterior ao

primario, afim de o tornar mais accessivel;
6 1

48 2868
4 80 nos estabelecimentos

iberdade de ensino emtodos os graus eramos, obser-
pções da legislação federal e da estadual;

particulares0
1000 80 0 6 1808

o) limitação da matricula á capacidade didactica do esta-
belecimento e selecção por meio de provas 46
aproveitamento, ou por processos objectivos apro
nalidade do cuiso;

100 08
ensino sómente quando assegurem a seus
bilidade, emquanto bem 86o
digna.

estabelecimentos

priados 4 -

particulares de
professores a esta-

uma60 con-

Art. 151. Compete aos Estados e ao Districto Federal or-
ganizar e manter systemas educs

respeitadas as directrizes estabelecidas pela União.
Art. 152. Compete precipuamente ao

de Educação, organizado na fórma

vos,

nacional de educação para ser

ros nos territorios respecti-

Conselho 0
elaborar o plano
0 162

da lei,
approvado pelo

lativo e suggerir ao Governo as medidas que julgar necessa-
rias para a melhor solução dos problemas educativos, bom
como a distribuição adequada dos fundos especiaos,-

DIARIO OFICIAL DO ESTADO

la Catarina, na fórma do ar-
80 19 0 Codigo dos Intor-
ventoros,

| ral interino no Estado de San-|
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12701
3884 SS

71891048

2

0
06 660 a Resolução
nº 3.605, de 30 de abril ulti-
mo, na parte em que nomeou
Roborto Kottimann e Evrvin
Horsmann Para exercerem,
respectivamento, os cargos do
Juiz Distrital e Suplente da
80da séde do
Município e Comarca de Dal-
borgia, por não 6 presta-
do 0 compromisso logal.

Palacio do Govêrno om 0-
rianopolis, 20 de julho de 1934.
Pracipo OLIMPIO DE OLIVEIRA
7086 4 05 306

2.471

De ordem do sr. Dire
0 de Obras Publicas, fa:
ço publico que se acha
nesta Diretoria, 4 disposi-
ção dos interessados, à
planta dos terrenos decla-
rados deutilidade publi-
xa pelo Decreto n. 48, de
13 do corrente, do Govêr-
no do Estado, terrenos
esses situados no logar
Caiacanga Mirim, do dis-
trito de Ribeirão, neste
Municipio.

Diretoria de Obras Pu-
blicas, 19 de Julho de
1934.

Chefatura de

614

Por ato de ontem, do se-

nhor tenente-coronel Chefe do
Polícia, foi nomeado o sr. Mi-
guel Rodrigues para exercer

o cargo do sub-delegado 40

0468 no município
de Porto União.

Manfredo S. Leite

Encarregado
diente.

do Expe-  (2.454) (2.455)

Paragrapho unico. Os Estados eo Districto Federal, na
fórma das leis respectivas, e para o exercicio da sua compe-
tencia na materia, estabelecerão Conselhos de Educ 1680 0
681 8 do Conselho Nacional de 0 6
departamentos autonomos de administração do ensino.

Art. 158. O ensino religioso será de frequencia facul
tiva e ministrado de acôrdo comos principios da contfissão
religiosa do alumno, manifestada pelos paes ou Tesponsaveis,
o constituirá 0 4 horarios nas escolas publicas prima-
rias, secundarias, profissionaes e normaes.

Art. 154. Os estabelecimentos particulares de educação gra-
tuita primaria ou profissional, officialmente considerados ido-
neos, serão isentos de qualquer tributo. :

Art. 155. E' garantida a liberdade de catedra.
Art. 156. À Uniãoo os Municipios applicarão nunca me-

nos dedez por cento, e os 680 6 0 86 4661-
a menos de vinte por cento, da renda-resultante das impos-
tos, na manutenção eno desenvolvimento dos systemas educa-
tivos.

*aragrapho unico. Para a realização do ensino nas zonas
ruraes, a União reservará, no minimo, vinte por cento das
quotas destinadas á educação no respectivo orçamento annual.

Art. 157. À União, os Estados e o Districto Federal rte-
servarão uma parte dos seus patrimonios territoriaes para à
formação dos respectivos fundos de educacão.

S 1. As obras das dotações orçamentarias, acc
doações, percentagens sobre o producto de ven L
publicas, taxas especiaes e outros 6086 Ss, consti-
02 União, nos Estados e nos Municipios, esses fundos
especiaos, que serão applicados exclusivamento em obras edu-
cativas determinadas em lei.

S 2. Parte dos mesmos fundos se
a alumnos necessitados, mediante fornecimento
material escolar, bolsas de estudo, assistencia alim
faria e medica, e para villegiaturas.

escidas das
as de terras

applicará em auxilios
gratuito de
entar, den-

Art. 158. E' vedada a dispensa do concurso de titulos e
provas no provimento dos cargos do magisterio official, bom
como, em qualquer curso, a de provas escolares de habili-
tação, determinadas em lei ou regulamonto.
  

S 1. Podem, todavia, 61 contractados, por tempo corto,
professores de nomeada, nacionaes ou estrangeiros.

S 2. Ãos professores nomeados por concurso para os
08 085 cabom as garantias do vitaliciadade e do
024 0 0 8 prejuizo “do disposto no
Titulo YIT. Em caso de extineção da cadeira, será o vrofes-
sor aproveitado na regencia de outra, em que se mostre ha-

1 bilitado, 
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TITULO

SEGURANÇA

VI

NACIONALDA

fodas as questões relativas 4

18 6 coordenadas
8 8.

nal serão «
Segurança

Segura! nacio-

pelo Conselho Superior de

e polos orgãos especiaes 608

06 4 108 da mobilização.

5 1 060 860 4 58Nacional

636 9 66 4 Republica e delle farão parte

os Ministros de Estado, o6 0 Estado Maior do 660

6 0 640 0 Maior da Armada.
5 AX 1 2200 066060 6 a

0 005 360 405 6lei.

Art. 169.5 ao Presidente da

receão politica da guerra, sendo as operações militares da

competencia 0 504006 Chefe

do Exorcito ou dos KHxercitos em campanha e do das Forças

Navaoes.
Art. 161. O estado de guerra implicará à suspe:

garantias constitucionaes que possam prejudicar

indirectamente a segurança nacional.
AT: As forças armadas são

pormanontes dentro da 16
sous superiores1
6 808 012725 «

7 1638. 151

será

5 competencia

91 ros
Ropublica a di-

directa

instituícções
encialmonte 063 aos

whicos. Dostinam-se a defender a Patria

808 a ordem e a lei.

brasiloivos são obrigados, na fórma

que a lei est 065145 ao servico milifar e à outros encargos

628809 4 isa da Patria, e em caso de

serão aproveitados conforme as suas aptidões, quer

cas armadas, quer nas organizações do interior. 8

Tos ficam excapíuadas do serviço militar.

5 1. Todo 60 é obrigado ao64

ra nacional,2 6e sob as penas da lei.

$ 9. Nonhum brasileiro poderá exercer06

uma vez provado que não está quite com as 0 205 esta-

8 616 para com a seguranca nacional.

8 8. 0 servico milifar dos —ccelesiasticos será

0 2 646 882 81 6 104

.
Art. 164. 504 0

que; em servico activo das forças86

cargo publico66. 680 á sua

excepção constante do art. 172, Ser.

0único. Resalvada tal 06 0 0

em servico 0 43 028 armadas, que aceeitar cargo pu-

blico temporario, de nomeação ou eleição, não privativo da

qualidade de militar, será ageregado ao respectivo

—

quadro.

0 porceber vencimentos ou subsidio pelo desempe-

nho das. funceões do outro cargo, o official ager

rá 00 103 766080
mos do art. 3 3º, tempo doe servico e antiguidade de pos-

to, e só por antiguidade poderá ser promovido emauanto per-

666 em tal situação, sendo transferido para a reserva

aguello quo, por mais de oito annos sontinuos ou doze não

afastado da actividade militar.

Art. 16 natentes o os postos são 0 6

toda 26 208 02 4 activa, da reserva e aos 1

008 40 1660 e da Armada.

8 1. 0 official das foreas armadas só porderá o seu pos-

to e patento por condemnação, passada em julgado, a pena

restrietiva do liberdade por tempo superior a dois annos, ou

aquando, por tribunal militar competente e de caracter per-

anento, fôr nos casos especificados em lei, declarado in-

ialato ou com elle incompativel. No primeiro
= 31 attondendo 4 26 48 cireum-

0 60 e té de officio do 0 6 que

reformado com as vantagens do seu posto.

O20880 1 hierarchia militar obedecorá a con-

1328: estabelecidas em lei, fixando-se o valor minimo a rea-

para o reicio das funceões relativas a cada grau ou

to o as preferencias de caracter profissional para promo-

038

3 03

nas 0-
mulhe-

prestado

ás forças

7100
14

carreira, salvo a

ido para a 76864 1

85
94 O

1

0008 se conservar
8 8

"o

6

Os titulos, postos e uniformes militares priva-

militar om actividade, da reserva ou reformado, re-

as 0 353 6acto ante-

esta 018

1 -36

8 8. são

tios do

3143
1 a

203 militares reformados o preceito do

com 62203 ao
de terras ou de

ntro de uma faixa de
nenhuma concessão

de. comi riura cl 8 se effectuarão sem

audiencia 40 0890 560 4 52801264 Nacional, esta-

0800 4 capitaes o trabalhadores na-

1208 648 12 e interiores necessarias 4

sa das zonas servidas pel: estradas de penetração.

ontel

nuni

regado não te-)
7 2 1

contará, porém, 108-1

AL DO ESTADO

são das
Ou

.008 |;

i geral, depois de dez annos de 6

020 1
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8 1. Proceder-se-á do mesmo modo em relação ao esta-

6608646 4848 80 de transpor-

tos, quo 188á segurança nacional.

8 2. 0 Conselho Superior da Segurança Nacional orga-

nizará a relação das industrias acima referidas, que revistam

esse caracter, podendo, em todo o ten modificar à

mesma role o, que deverá ser por eile 04 aos go-

vernos locaos interessados.

5 3. O Poder Executivo, tendo em

de ordem sanitaria, aduaneira e di defe nacional, regulamen-

tará 1670 das torras publicas, em região de fronteira,

pela União e pelos Estados, ficando subordinada 4 00

do Poder Legislativo a sua aliena:

Art. 167. As policias militares o consideradas

do Exercito e gozarão das mesmas vantagens a este

das, quando mobilizadas ou a serviço da União.

TITULO VII

DOS FUNCCIONARIOS PUBLICOS

0 661 6

vista as necessidades

2a

reservas
attribui-

Art. 168. Os eargos publicos são accossiveis a todos 08

brasileiros, sem distincção de sexo ou estado civil, observadas

as condições que a lei estatuir.

Art. 169. Os66001.08 40 4 40808

quando nomeados em virtude doe concurso de provas, e em
exercicio, só —poderão

ser destituidos em virtude de sentença judiciaria ou mediante

processo administrativo, regulado por lei, e no qual lhes será

assegurada plena defesa.

Paragrapho unico. Os 00 4606 menos

4 4708 6 860 60 30 poderão ser08

dos seus cargos, senão por justa causa 01 motivo de interes-

se publico.
Art. 170. O Poder Legislativo votará o Estatuto dos Fun-

ceionarios Publicos, obedecendo ás seguintes normas, desde já

em vigor:
1., o quadro dos600 publicos

—

comprehenderá to-

dos os que exerçam cargos publicos, seja qual fôr a fórma do

pagamento.
2. à primeire investidura nos postos de

partições administrativas, e nos demais que a lei determinar,

effectuar-se-á depois de exame de sanidade e concurso de pro-

vas ou titulos;
3.. 8108 08 casos previstos na Constituição,

sentados compulsoriamente os 00 4

6808 46 idade;
4 207 para o exercicio do000 posto determi-

nará a aposentadoria ou roforma, que, nesse caso, se contar

o funceionario mais de trinta annos da serviço publico effectivo,

nos termos da lei, será concedida com os vencimentos inte-

graes;
5., O Prazo para a concessão da aposentadoria com ven-

cimentos integraes, por invalidez, poderá ser excepceionalmen-

to reduzido nos casos que a lei determinar;

6., o funccionario que se invalidar em consequencia de

aceidente occeorrido no Serviço, será aposentado com venci-

0084que seja o seu tempo de serviço;

serão tambem aposentados os atacados de doença contagiosa

ou ineuravel que os inhabilite para o exercicio do cargo;

7., os proventos da aposentadoria ou jubilação não po-

dorão exceder os vencimentos de actividade;

8., todo funceionario publico terá direito a recurso contra

decisão disciplinar, e, nos casos determinados, a revisão de

processo em que se lhe imponha penalidade, salvo às excepções

da lei militar.
9., 0 00 48 valer da sua autoridade em fa-

vor de partido politico, ou exercar pressã partidaria

—

sobre”

os seus subordinados, será punido com a perda do cargo,

aquando provado o abuso em processo judiciario;

10., os 008042 68 annuaes,

desconto: e a funceionaria gestante, a878 de

0 603 integraes.

Art. 171. 086600 publicos são Tesponsaveis so-

lidariamente com Fazenda Nacional, Estadual ou Municipal,

por quaesquer prejuizos decorrentes de negligencia, omissão

ou abuso no exercicio dos Seus cargos.

& 1. Na acção proposta contra a Fazenda Publica, e fun-

dada em lesão praticada por funceionario, este será sempre

cidado comolitisconsorte.

$ 2. Executada a00à Irazenda, esta promo-

verã execução contra o funceionario eulpado.

Art. 172. Eº vedada a aceumulação do

remunerados da União, dos Estados e dos Mwão, 3

8 1.-8 os cargos do 208 6 technico-
cumulativamente, ain-

carreira das re-

serão apo-
attingirem

sem
1

a

publicos :

scientificos, que poderão ser exercidos 
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da que por funceionario administrativo, desde que haja compa-
tibilidade dos horarios de servico.

5 2. 8 pensões de montepio e as
vidade só poderão ser aceumuladas, se,

rem o maximo fixado por lei, ou se

galmente aceumulaveis.

5 3. E' facultado o660 eumulativo o remunerado
de commissão temporaria ou de confiança, decorrente do pro-
prio cargo.

5 4. 4 20 60 remunerado importa a sus
pensão dos proventos da inactividade. À suspensão será com-
pieta, em se tratando de cargo electivo remunerado com sub-

sidio annual; se, porém, o subsidio fôr
quelles proventos apenas durante os mezes em
cido.

vantagons da

reunidas, não

mensal,
que fôr

0850 a-

ven-

mac!

6 o

resultarem de cargos le-

1
|
|

Art. 178. Invalidado por sentença 6 afastamento de

4600 868reintegrado em suas funceões
o o que houver sido nomeado em seu logar ficará desti-
tuido de plano, ou será reconduzido ao cargo anterior, som-
pre sem direito a qualquer indemnização.

1001

808

as armas
do paiz

Art. 174. À bandeira, o0 0 escudo e
nacionaes devem ser usados em todo o territorio
nos termos que a lei determinar.

Art. 175. O Poder Legislativo, na imminencia de agegres-

são estrangeira, ou na emergencia de insurreição armada,

poderá autorizar 044 Republica 4 4em
estado de sitio qualquer parte do territorio nacional, obser-
vando-se o seguinte :

1) o estado de sitio não será decretado por
venta dias, podendo ser prorogado, no maximo,
prazo, de cada vez;

2) na vigencia do estado de sitio, só
medidas de excepção :

a) desterro para outros pontos do0 nacional,
ou determinação de permanencia em certa localidade;

b) detenção em edificio ou local não destinado a
de8238

e) censura da correspondencia de qualquer natureza, e
das publicações em geral;

d) suspensão da4 4 reunião e de tribuna;
6 busca e approhensão em domicilio.
S 1..A nenhuma pessoa se imporá permanencia em lu-

8 48006 40 ferritorio nacional, nem desterro
para fal logar, ou para qualquer outro, distante mais de mil
kilometros daquello em que so achava ao ser attingida pela
determinação.

8 2.6 será, em virtude de estado de sitio, con
580 8senão por necessidade da defesa na-
cional, em caso de ageressão estrangeira, ou por autoria ou
cumplicidade de insurreição, ou fundados motivos de vira
participar nella.

S 3. Em todos os casos, as possoas attingidas pelas mo-
881doe locomoção devem ser, den-
tro de cinco dias, apresentadas, pelas autoridades que decre-
taram as medidas, com a declaração summaria dos seus mo-
tivos, ao juiz commissionado para esse fim, que as ouvirá,
tomando-lhes, por escripto, as declarações.

S 4. As medidas restrictivas da liberdade de locomoção
não attingem os membros da Camara dos Deputados, do Se-
nado Federal, da Côrte Suprema, do Supremo Tribunal Mi-
litar, do Tribunal Superior de Justiça Eleitoral, do “Tribunal
de Contas, e, nos territorios das respectivas cireumscripções,

os. Governadores e Secretarios de Estado, os membros das
EO Legislativas e o dos tribunaos superiores.

8 5. Não será obstada a circulação de livros, jornaes ou
de0 publicações, desde que os seus autores, dire-
10188 00 088a censura.

S 6. Não será4 2 -0 408 60 de qual-
quer dos poderes federaes, salvo os que respeitem a medi-
das de caracter militar.

S 7. Se não estiverem reunidos a Camara dos Depu-
ados e o Senado Federal, poderá o estado de sitio ser decre-
tado pelo Presidente da Republica, com acquiescencia prévia
da Secção Permanente do Senado Federal. Nesse caso se
reunirão aquelles trinta dias depois, independentemente de
convocação

8 8. 6 a sessão legislativa, o Presidente da-
blica relatará, em mensagem especial, os motivos determi-
nantes do estado de 80 84 as medidas que tenha
adoptado, apresentando as declarações exigidas peloS3,e
mais documentos necessarios, O Poder Legislativo passará,

mais de no-
por igual

se admittem estas

68
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2 66 sobre o decreto expedido,
podondo teimbem apreciar, desde logo,

ao seu conhecimento, e autorizar a  proro-

ostado de sitio nos termos do n.1 desto artigo.
Proceder-se-á na conformidade dos paragraphos

procodentos, quando se haja de prorogar o estado de sitio.
3 10. Decretado esto, o Presidente da Republica desi-

gnará, por acto00um ou mais magis-
frados para os fins do 8 3., assim como as autoridades que
tenham de exercer as medidas de excepção, e estabolecerá as
normas necessarias para a regularidade destas.

S 11. Expirado o estado de sitio, cessam,
todos os seus effeitos,

5 12. 888 16 40 640 4 8-

tio, logo que elle termino, sorão relatadas pelo Presidente da
Republica, em mensagem á Camara dos Deputados, com as
declarações prestadas pelas pessoas detidas o mais documen-
tos necessarios para que ella asaprecie.

S 138. O Presidente da Republica e demais
sorão responsabilisados, civil o eriminalmente,

que commetterem.
S 14. À inobservancia de qulaquer das p

te artigo tornará illegal a coação, e permitirá
recorrerem ao Poder Judiciario.

S 15. Umalei especial regulará o estado do sitio em caso

de guerra, ou de emergencia de guorra.
Art. 176. E' mantida a representação di:

á Santa Sé, 2
Art. 177. À defesa contra os effeitos das seccas nos Es-

tados do norte obedecerá 2 0 80 6 8per-
6 ficando a cargo da0 444. 0 as
obras e os serviços de assistencia, quantia nunca inferior a
quatro por cento da sua receita tributaria sem .applicação es-
pecial.

S 1. Dessa percentagem, tres quartas
tas em obras normaes do plano estabelecido, e o restante se-
rá depositado em caiva especial, afim de serem 800
nos termos do art. 7º, . 11 as populações attingidas pela ca-
lamidade. 3

8 2. 0 Poder Executivo4 ao Poder Legislativo,
no primeiro semestre de cada anno, a relação pormenoriza-
da dos trabalhos terminados eem andamento, das quantias
despendidas com material e pessoal no exercicio anterior, e
das necessarias para a continuação das obras.

S 3. Os Estados e Municipios comprehendidos na area as-
solada pelas seccas, empregarão quatro por cento da sua re-

coita tributaria, sem applicação especial, na assistencia econo-
mica á população respectiva.

5 4. Decorrido dez annos, será por lei

a percentagem acima estipulada.

Art. 178. À Constituição poderá ser emendada, quando
as alterações propostas não modificarem a estructura politica
do Estado (arts. 1 a 14, 17 a 21); a organização ou a com-

petencia dos poderes da soberania (capitulos IT, IIT e IV, do
10 1 0 capitulo V, do Titulo 1, o Titulo IT, 010 111 e
os arts.175, 177, 181, e oeste mesmo art. 178); e revista, no caso
contrario.

8 1. Na primeira hypothese, a proposta deverá ser formu-
lada de modo preciso, com indicação dos dispositivos a-
dar, e será de iniciativa: a)— de uma quarta parte, pelo menos,
dos membros da Camara dos Deputados ou do Senado Fede-
ral; -4 mais de metade dos Estados, no decurso de dois
annos, manifestando-se cada uma das unidades 648
pela maioria da Assembl.a respectiva.

Dar-se-á por approvada a emenda que fôr acceita, em duas
discussões, pela maioria absoluta da Camara dos Deputados e
do Senado Federal, em dois annos consecutivos.

Se à emenda obtiver ovoto de dois terços dos membros
componentes de um desses orgãos, deverá ser immediatamente
submettida ao voto do outro, se estiver reunido, ou em caso

contrario, na primeira sessão legislativa, e tendendo-se appro-

NAO se lograr a mesma maioria.
S 2. Na segunda hypothese, a proposta do revisão Será

apr0 na Camara dos Deputados ou no Senado Federal,

6 0pelo menos, por dois quintos dos seus membros ou

submettida a qualquer desses orgãos por dois tercos das As-
sembléas Legislativas, em virtude de deliberação da maio-
ria absoluta de cada uma destas. Se ambos, por maioria de
votos, acceltarem a revisão, proceder-se-á, pela fórma que de-
terminarem, - elaboração do ante projecto. Este será subme-
0legislatura seguinte, a tres discussões e votações em
dua: 88068 legislativas numa e noutra casa.

S 3. A revisão ou emenda será promulgada pelas Mesas
da 034 dos Deputados e do Senado Federal. A primeira

em seguida,

[do-o, ou não,

016128 2
240 10

5 9.

Levogan-
as pro-

desde logo;

autoridades
pelos abusos

ripções des-
aos pacientes

00

partos serão gas-

ordinaria revista
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será incorporada e a segunda annexada,
1 180 4 046no toxto constitucional,

40 460 86 publicado com as
bros das duas Mes

8 4. 0 8 0664
goncia do estado do sifio.

S 5. Não 860008 00 0660 66

projectos tendentes a abolir 2 66.
Art. 179. Só por maioria absoluta de votos da totalidade

dos seus juizes, poderão os86 2 inconstitucio-
nalidade de lei ou de acfo do poder publico.

Art. 180. Nonhum Estado terá na Camara dos Deputados
representação inferior á que houver0 na Assembléa Nacio
nal Constituinte.

Art. 181. As eleições para a composição da Camara dos
Deputados, das 851880 8
ras Municivaes obedecerão ao 88de reprosentação —pro-
00 6 00 8660indevassavel, manten

do-se, nos termos da lei, 3 850 4 supplentes.

Art. 182. Os pagamontos devidos pela Fazenda Federal,
oem virtude de sentença judiciaria. far-se-ão na ordem de apre-
sentação dos precatorios e á conta dos creditos respectivos, sen-
do vedada a desienação de caso ou pessoas nas verbas 16-
gaos.

Paragrapho unico. Esses creditos sorão consignados pelo
Poder Executivo 20 Poder Judiciario, recolhendo-se as impor-
tancias ao cofre dos depositos publicos. Cabo ao Prosidente

da Côrte Suprema. expedir as ordens de pagamento, dentro
das fereas do deposito, e, a requerimento do40 44-
legar preterição da sua precedencia, autorizar o sequestro da
quantia necessaria para o satisfazer, depois de ouvido o Pro-
curador Geral da Republica. ;

Art. 183. Nonhum encargo se creará ao Thosouro sem
attribuição de recursos sufficientes para lhe custear a des-
pesa

0 o 08660
010 |nesta. confor-

55408 mem |
1So

á roforma da Constituição na vi-

Art. 184. O producto das multas não poderá ser attribui

DIARIO OFICIAL DO ESTADO Julho—21— 1934

Deputados e das Assembléas 00dos Estados. Uma
vez inauguradas, ostas ultimas passarão a eleger os Gover-
nadoros 6 03 66 08 680 0 5Federal,

1 803852 66 e a elaborar, no prazo maximo de qua-
tro mezoes, as respectivas Constituições transformando-se àa
seguir, em Assembléas ordinarias, providenciando, desde logo
para que soja4 a representação das profissões.

5 1. 0 numoro de representantes do povo na Camara dos

Deputados, na primeira legislatura, será de um por 150

habitantes, até o maximo de vinte, e, deste limite para cima,
de um por 250 mil habitantes, observado o disposto no ar-
0 180 o de membros das Assembléas Constituintes dos Es-
tados, igual ao dos antigos Deputados estaduaes, eleitos por
suffragio universal, igual e directo, e pelo systema propor-
0 o dos Ve:eadores da primeira Camara Municipal do
actual Districto Federal, o mesmo dos antigos Intendentes.

$ 2. A eleição da representação profissional na Camara
dos Deputados se realizará em Janeiro de 1935.

5 3. 0 mesmo prazo deste artigo serão realizadas as
eleições para a Camara Municipal do Districto Federal, que
elogerá o Prefeito e os representantes no Senado Federal.

$ 4º O Tribunal Superior de Justiça Eleitoral convoca-
rá os eleitores para as eleições do que trata este artigo,
effectuando-se simultaneamente a da Camara dos Deputados

e a das Assembléas Constituintes dos Estados, e realizando-se
todas pela fórma prescripta na legislação em vigor, com os
supplementos que o mesmoTribunal julgar necessarios, obser-
vados os preceitos desta Constituição.

8 5. Diplomados os Deputafios ás Assembléas Constituin-
tes Estaduaes, reunir-se-ão, dentro de trinta dias, sob a pre-
sidencia do Presidente do Tribunal Regional Eleitoral, por
convocação deste, que promoverá a eleição da Mesa.

8 6. 0 Estado que, findo 0 prazo deste artigo, não hou-
ver decretado a sua Constituição, será submettido, por delibe
ração do Senado Federal, á deum dos outros que parecer mais do, no todo ou em parte, aos funceionarios que as impuzerem

ou confirmarem.
Paragrapho unico. As multas de móra por falta de pa-

gamento do impostos ou taxas lançados, não poderão exce-
der de dez por cento sobre a importancia em debito,

Art: 185. Nenhum imposto poderá ser elevado

vinte por cento do. seu valor ao tempo do augmento.
Art. 186. O producto de impostos, taxas ou quaesquer

tributos creados para86800ter ap-
plicação difforente. Os saldos que apresentarem .annualmen-
te serão, no anno seguinte, incorporados á respectiva receita
06 4 tributação, apenas alcançado o fim pre-
tendido.

8 1. À abertura de credito especial, ou supplementar, de-
pende de expressa autorização da Camara dos Deputados;
a de creditos extraordinarios poderá oceorrer, de acordo com
a lei ordinaria, para despesas urgentes e imprevistas em caso
de calamidade publica, rebelião ou guerra.

8 27 80 disposição expressa em contrario, nenhum

credito não decorrente de005 64

anão ser no segundo semestre do exercicio.
8 37 8 00 0 800 de verbas.
Art. 187. Continuam em vigor, emqaquanto não revogadas,

as leis que explicita ou implicitamente, não contrariarem as
disposições desta Constituição.

além de

DISPOSIÇÕESS TRANSITORIAS

Art. 1º98000 4 83 Na-
cional Constituinte elegerá, no20 066
Republica para 0041060.

8 1 88 660-5-4 0 360 80 e
em primeira votação, por maioria absoluta de votos,

nhum dos votados a obtiver, por maioria relativa, no
do turno.

$ 2º Para essa eleição não haverá incompatibilidades.
8 3º O Prosidente eleito prestará compromisso perante

h Assembléa, dentro de quinze dias da eleiçãoe exercerá O

mandato até 3 de Maio de 1938.
S$ 4º Findará na mesma data a primeira legislatura.

Art. 2º Empossado o Presidente da Republica, 2 Assem-

bléu Nacional Constituinte se transformará em Camara. dos

Deputados e exercerá286025 40 Senado

Federal, até que ambos se organizem nos termos do art. 3";

&8 1º. Nesse intervallo elaborará as leis mencionadas na-

sagem do Chefe do Governo Provisorio, de 10 de 1

1934, 6 0808pelo interesso 160.

Art. 3. Noventa dias depois de promuigada esta Cons-

será,
ose ne-

segsun-

conveniente, até que a reforme pelo processo nella determi-

nado.

S$ 7. Para as primeiras eleições dos orgãos de qualquer
poder, não prevalecerão inelegibilidades, nem se exigirão -
808860 8 46 6 brasileiro nato e
gozo dos direitos politicos.

2 SEADE 30
8 8. 4241080 Federal nã

torna inelegivel, para a primeira eleição de Prefeito, o titula
do cargo, nos termos do art. 112, n. 1, letra «q, e n. 2.

Art. 4, Sorá transfo2 3 0da União para um pon-
to contral do Brasil. O Prosidonte da Republica, logo que esta
Constituição entrar em vigor, nomeará uma commissão aque,
80866 40 6006a estudos de Varias
localidades adequadas 4 550 4 01. 00038

estudos, serão presentes 4 0dos Deputados, que esco-
lherá o local e tomará, sem perda de tempo, as providencias
necessarias á mudança. Effectuada esta, o actual Districto Te-
deral passará a constituir um Estado.

Paragrapho unico. O actual Districto Federal será admi-

nistrado por um Prefeito, cabendo as funcções legislativas 4

uma Camara Municipal, ambos eleitos por suffragio directo,

sem prejuizo da representação profissional, na fórma quetôr

estabelecida pelo Poder Legislativo Foderal na Lei Organica.
istendem-se-lhe, no quelhe fôrem applicaveis, as disposições
do art. 12. À primeira eleição para Prefeito scrá feita pela Ca-
mara Municipal em escrutinio secreto.

Art. indemnizará os Estados do Amazonas e
Matto Grosso dos prejuizos que lhes tenham advindo da incor-

poração do Acre ao territorio nacional. O valor fixado por

arbitros, que terão em conta os benoficios oriundos do conve-

nio e as indemnizações pagas á Bolivia, será applicado, sob
a orientação do Governo Federal, em proveito daquelles Esta-

dos.

5. 39

Art. 6. À discriminação de rendas estabelecida nos arti-

gos 6., 8. e 13, S$ 2, só entrará em vigor a 1 de Janeiro de 1936.

$1. O excesso do imposto de exportação, cobrado actu-

almente pelos Estados, será reduzido automaticamente, à par"

tir de 1 de Janeiro de 1936, o á razão de dez por cento ao

anno, até attingir aquelle limite.

$ 2. A' mesma reducção ficam sujeitos os impostos que

os Estados e os Municivios cobrem cumulativamente, constan-

tes dos seus0021933 e que lhes0 62-

08 por esta Constituição. 
tituição, realizar-se-ão as eleições dos membros da Camara dos (Conclue no proximo número) 
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TESOURO DO ESTADO DE
SANTA CATARINA

SUB-DIRETORIA DE CONTABILIDADE

Movimento da Tesouraria, em 20 de julho de 1934

8 0 8 8 1 31 8 - 1 0 8

Saldo do dia 19
» Receita Orçamentaria

Taxa de gasolina
Renda da Ponte «Hercilio Luz»

Repartições fiscais com saldos
Coletoria de Fpolis.
Idem Porto União
Idem de Itá

Banco do Brasil
Cheque n. 974.042

Montepio
Descontos 4 840

3030538300

1923954100
11995500
1

1941385900

10000050
7094705900

1 100

90

1723065300

6000005000

10408000

1.0958385500
0 TRETAS,PAGA

804
1 8 7 0 8

Secretaria do Interior
Haroldo Vilela, sustento aos presos

na Penitenciaria que aguardam jul-
gamento, des, dementes recolhidos
ao manicomio, tudo relativo no mês
de abril
0 mesmo, do sustento nos sentenceia-

40868 610
Alvim do Amaral 2 84 00-

nização de igual quantia 4641
em delig. pofíciais

Jorge Salum & Cia, fornecimentos fei-
tos à Penitenciaria

Secretaria da Fazenda

12285009

58009000

431000

2875500

Juros de apolices, pago ua diversos 23143500
061 8 0. 00 feitos

— àá Diretoria de Obras Públicas
Carneiro Junior & Cia., fornecimentos

feitos 4 Diretoria de Obras Públicas
Banco Nacional do Comércio

Despendido com recolhimento de sal-
dos de diversas Exatorias

Engenheiro Artur Ulbricht, diarias à
que teve direito

Credito Especial
Decreto n. 35, de 5/6/1934

8. A. Casa Moellmann 14:90908000
Juros de apolices 2828000

Joaquim da Costa Arantes 6108100

Alvim do Amaral e Silva 2008000
Miguel Jesuino 705000

1175545000

4358000

1835500

1608000

d41:73958100

Montepio
Hermes Justino Patrianova

Percentagens à seus funcionarios
Emprestimos à 9 contribuintes
Saldo na tesouraria para o dia 21/7/1934

Disponibilidades gerais, na Tesouraria e nos Bancos do Brasi

e Nacional do Comércio

Para Depositos de Diversas Origens
Para Fundo Escolar
Para Fundo do Serviço de Estatistica

Para Montepio:
Total

16449285144
813 50
36155700

4131228200

Menos depositado nos Baucos em
eje direta 389:8048300

Para compromissos externos

Para despesas ordinarias do Estado
10 ts.

o.

Manoel Gaya Netto
Encarregado do Contrôle

VISTO João Silveira de Souza

Lino Soncini
Tesoureiro

Sub-Diretor (2478)
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PREFEITURA DO MUNICIPIO
DE FLORIANOPOLIS

 

Movimento da Tesouraria, no dia 20 de

julho de 1934

RECEBIMENTOS

Saldo do dia 19 (em caixa)

RECEITA ORÇAMENTARIA

1718098509

6
Imposto de industria e profissão
Imposto sobre gado abatido
Imposto sobre veículos
Imposto de melhoramentos
Emolumentos e averbações
Taxa sanitaria

Renda Patrimonial
Laudemios
Renda dos cemiterios
Feiras
Pescado

Renda Eventual
Cobrança da dívida atíva
Rendas diversas
Multas por móra
Multas por infração

Receita com aplic. especial
Adicional de 10º/o sobre a Renda

Tributaria, hoje arrecadada

9:17 18200
12885000
6608000
208500
48000

62988000 10615700

257500
208000

3418000
10000 6288500

97100
48000
48900
105090 1168000
8

10614570

PAGAMENTOS

DESPESA ORÇAMENTARIA

Folha do pessoal encarregado de diversoso serviços

Idem da conservação de ruas, 1a. quinzena dejulho

Jarlos 068.4ss/faturas ns. 14.914, 15.933 e
16.951 19115100

Juros de apolices e titulos: pago do 1. 6de

1934,
BALANÇO

6278000
12008000

26895550
2612249629
3023192719

1008 8108

Disponivel

Em caixa
No Banco Nacional do Comércio

Conta n. 1

26:2248629

48261100

74485729

80 410 41

No Banco Nucional do Comércio
Conta n. 3 (Para resgate de

juros em atraso até 1931)

Conta n. 4 (Para resgate de
juros em atraso de 1932)

16:0525651

697000 1764195651

Cauções

No Banco Nacional do Comércio
Conta n. 5 (Depositantes de dinheiro) 8:7608000

1008958380  
' Leonidas de S. Medeiros O. P. Machado

Tesoureiro Chefe da Secção de Contab,

1
1 2467 
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Inspetoria do 1. ,Dis-
trito de Terras e

Colonização

86 01 Retiro

EDITAL N. 7

PRAZO DE 39 DIAS

De ordem do Snr. Engenhei-
0 Diretor de Terras e Coloni-
zação, faço público, para conhe-
cimento dos interessados, que
as petições requerendo terras
no municipio da 10cujos
Numeros, nomes dos requeren-
09 areas, situações e 00
581020 3160-
se acham nesta Inspetoria com
vistas aos opoentes ou interes-
824038 durante o prazo de 31
dias, findo o qual e não haven-
do contestações, será feita por
esta Inspetoria a verificação
das areas requeridas elogo em
seguida encaminhadas a despa-
cho final.

MUNICIPIO DA PALHOÇA

1836/33--Josó Cavalheri—re:
quer mais ou menos 875.000
maq. no logar Vertentes do Bio
do Cedro, confrontando aó N.
como 040 6020 8. com 0
880 40 Rio Novo; ao L.
com terras de Henrique Hilles-
hain e João Maueriwerck; ao W.
com peraus e terras devolutas.

21609/3838—Max Westphal—-re-
quer mais ou menos 20 hecta-
res no logar Rio do Poncho,
confrontando ao N. com o re
468 20 8. com quem de
60 20 L. com o TOqueren-
= ao W. com quem de-
to.

219138-006
requer mais ou menos 25 hec-
tares no logar Alto Capivarí,
confrontando ao N. com Gui-
Iherme Moer; ao S&S. com Adot-
fo Haverroth; ao L. com Pe-
dro Steffen; ao W. com0
Dorner.
237238 -06

requer mais ou08 50-
1168 0 10070 80
tio do Braço, confrontando ao
N. coma Estrada do Rio do Bra-
93 ao S. com terras devolutas;
ao L. com o Rio do Braço; ao
W. com terras de José Jacinto
de Souza.
2395/33—Pedro Steffen —re-

quer” mais ou manos 5 hectares
de terras 0 102São Boni-
facio, confrontando ao N. com
O requerente; ao S. com quem
de direito; ao 1. com auem de
direito; ao W. com Antonio
Haverroth.

Para que ninguem alegueig-
norancia, lavrei o presente edi-
tal do qual ext10
serem publicadas polo <Diario
Oficial do Estalo> e afixado
nos logares mais publicos do
municipio da Palhoca e proxi-
mo dos tervenos requeridos. 1
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0 006-
rio, Ramos, Juiz 6 na
530680 40 Estado de Santa Ca-
farina, na fórma da Lei, etc.
faz saber aos que o presente

edital de terceira e última praca,
como prazo de três dias virem,

1610 4141 6 quatro do cor-
rente,às onze horas o porteiro
dos auditórios dêste Juizo tra-
rá a público pregão de venda
e arrematação a quem mais

dér o maior lanço oferecer,

com o abatimento de (30%) sô-
bre a avaliação de oitocentos
e oitenta mil réis (8895000),
os seguintes bens: — 11) Uma
maquina de escrever, marca
MAP, já usada, em porfeito
estado de conservação, avalia-
da pela quantia de quatrocen-
tos e cincoenta mil réis......
(4508909): 2) Um bireux em
perfeito estado de conservação,
com oito gavetas, avaliado por
trezentos mil réis (3098990); 3)
Duas 382 maquina,
em perfeito estado de conser-
vação, avaliadas, cada uma,
por quaventa mil réis e ambas
pela quantia de oitenta mil
8 8959994 3 6
pequena para livros, em bôas

condições, avaliada por trinta
e cinco18 38585999 57
Tres cadeiras em 2880 es-
tado de conservação, avaliadas

a cinco mil réis cada uma e
todas pela quantia de quinze
mil réis (158000). Si depois de
suficientemente00
houver quem cubra aquela-
portância, serão os menciona-
dos moveis vendidos engloba-
damente pelo maior preço en-
contrado. Ésses moveis foram
penhorados á EMPREZACA-
TARINENSE DE SORTEIO
LIMITADA, na ação executi-
va fiscal que lhe move à Fa-

zenda Nacional e se acham em
poder do depositário Francisco
Jacinto de Medeiros, onde pó-

dem ser examinados. E para
que chegue ao conhecimento
de todos, mandei expedir o pre-

sonte edital, que será publica-

do e afixado na fórma da lei.
Dado e passado nesta cidade
de Florianopolis, Capital do
Estado de Santa Catarina,
aos vinte dias do mês de
julho do ano de mil novecen-
tos e trinta e quatro. Eu, Car-
los Miguel 0660

aque escrevi.

Fiorianopolis, 29 de julho de
1934. (assinado) — Adalberto
Belisário Ramos.

Contfére.
0 680

1 07

2486
08

 

Inspetoria do 1º0

Terras e Colonização, em Bom
Retiro, 5 de Julho de 1934.

Petro A. Gonçalves

Inspetor

(2.525)  

Comarca de Indaial

1

0o uso de Linguas

205 nos Cartorios

O Doutor Severino Ni-

comedes Alves Pedrosa,

Juiz de Direito da Comar-

ca de Indaial, Estado de

Santa Catarina, na forma

da lei, etc.

FAZ saber aos que o pre-
sente edital vivem ou .que dele
noticia tiverem, que baixou
em data de ontem, a seguinte
00n. 5. O
Doutor Severino Nicomades
Alves Pedrosa, Juiz de Direito
da Comarca de Indaial, Esta-
do de Santa Catarina, atenden-

do a que nas Repartições Pú-
blicas não é permitido o uso
de linguas estrangeiras, e que
nesta Comarca, apesar dos re-
petidosavisos nessesentido, ain-
da continúa esse abuso, que
representa um verdadeiro es-
carneo à nacionalidade-
6 Resolvo proíbir que em
todos os cartorios desta Comar-
ca, durante as horas dé espe-

diente e em objeto de serviço,
se falo qualquer lingua extran-
goira, devendo os funcionarios

entre Si e com 43 partos so-
monte se expressarem em lin-
gua portuguesa. Os infratores,
quer sejam funcionarios, quer
sejam estranhos ao serviço,

serão processados e punidos
de acôrdo com o artigo 185 e
seu paragrafo unico da «Con-
solidação das Leis Penais». O
escrivão do Juizo extraía edi-
ais para afixá-los em lugares
públicos e expeça circulares

aos demais funcionarios de jus-
tfiça da Comarca, contendo as

determinações da presente por-
taria. Cumpra se: Juizo de Di-
reito da Comarca do Indaial,

em 29 de junho de 1934 (a)
Sevorino Nicomedes Alves Po-
drosa. Juiz de Direito». E para
que chegue ao conhecimento
de fodos mandou vas este
edital, que será af
dos os lugares públicos

vila, e publicado no <Diario
Oficial do0. Dado e
passado nesta vila do Indaial,
aos trinta dias do mês junho
de mil novecentos e trinta e
quatro. Eu, Alfredo 3

Escrivão o subscrevi. (A) Se-
verino 3 Alves Pe-
drosa, Juiz de Direito.

desta

Está conforme original,

do que dou fé.

ao

Alfredo Blaese

Escrivão

(2,271)

70 -21 1934

EDITAL

TESOURO DO

ESTADO

000 FISCAL

Ficam, pelo6
convidados os  contribuíntes
abaixo relacionados para7
vem, amigavelmente, 0 4
zo de sessenta dias, a contar

de 4 do corrente (Art. 4, S
unico do Decreto n. 6, de 20

40 4 1934), os seus
4608 011 7
de Viação Terrestre, 1º semes-
tre de 1934:

Alberto João Marize, Fran-
cisco Nappi,05
80 Manoel Pereira, Mi-
guel José Vieira, Alexandre E,
Jacinto, Antonio 08 dos
Santos, Etelvina Regis, Anto-
nio Carlos Werner, Creraldo
Manoel Fidelix, Amelia Maria
da Silva, Estefano Kotzias,
0 8 Manoel
60Filho,0 Pa-
0 00 601 4
06 07 “Manoel Mar-
8 4 0 020 6
7. 14. 60 1.-
co Xavier, Maria B. Pereira,
0 100 Agostinho, Ma-

2 4 1066 B.da
Silva, Manoel V. de Souza,
Demotrio Serratine, Thomas
Mariano Pêros, João Assump-
ção de Abreu, Pedro Claudi-
no, Waldemar Silva, Pedro
Vieira Vidal, João Alexandre
Jacintho, João Maecstri0
Camilo Manoel do Nascimen-
to.

Terminado o prazo acima 67
ferido serão as certidões do
divida remetidas à Promotoria
Pública dá Comarea para 4
competente cobrança execeuti-

va.

Procuradoria 6 5 de
julho do 1934.
José Rocha Ferreira

Proe. Fiscal

Bastos

(2.197

Procuradoria Fiscal da

Estado

Fa-

zenda do

De ordem do Sr. Dr. Proceu-
rador Fiseal da Fazenda do
80 00 aos srs. Alfro-
do Gossweiler o W.$S 6-
mer, ambos da cidade de Blu-

menau, para, no prazo de 8

00160 dias a contar da data do

presente edital, virem assinar
nesta Procuradoria os compe-

tentes termos de contrato, afim
de que possam gozar dos fa-
vores constantes da Lei n.
1.469, de 15 46 00 4
1924.

Procuradoria Fiscal do
tado, Tesouro, 4 ds julho
1934.

Es-
de 

É

0Galeti

1 37 6860
42 Secção.

(2155)

encarregado 
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